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RESUMO
Para melhor entendimento do ideário burguês e de certas 
formalidades remanescentes no imaginário social, buscou-se 
evidenciar nos registros da educação brasileira o subsídio para a 
valorização do título de bacharel em Direito até os nossos dias. 
Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, de abordagem histórica. 
O percurso pela literatura permitiu realçar que a universidade, 
em razão do seu papel histórico de construtora do conhecimento 
crítico e científico, revestia seus egressos com a áurea capa 
da elite intelectual e ainda hoje essa ideologia está latente no 
imaginário dos indivíduos da contemporaneidade. Transmitido 
ao longo das gerações hegemônicas, e seguido pelas classes 
sociais em ascensão, o sonho da obtenção do título de bacharel 
na “entronização” simulada na solenidade de formatura ainda 
hoje representa chances reais de ocupação visível do espaço 
social e aspiração de pertencimento a uma elite de poder.
Palavras-chave: Bacharel. Imaginário. Educação Superior.
Os resíduos do mito do doutor na sociedade contemporânea: 
notas para reflexão
Ediana Abreu Avelar
 Mestre em Educação (UCP), 
Diretora de Comunicação Corporativa no Centro Universitário Augusto Motta.
Luis Carlos Bittencourt
Doutor em Comunicação (ECO/UFRJ), 
Professor Adjunto da Universidade Veiga de Almeida.
56
TEMAS LIVRES
UNISUAM | Centro Universitário Augusto Motta
Revista Augustus  |  ISSN 1415-398X  |  Rio de Janeiro  |  v. 16  |  n. 32  |  Julho de 2011  |  Semestral
THE RESIDUES OF DOCTOR’ S MYTH IN CONTEMPORARY 
SOCIETY: NOTES TO REFLEXION
ABSTRACT
For better understanding of bourgeois ideology and some formalities 
remaining in the social imaginary, it was sought to point in the 
Brazilian education records the subsidy for the appreciation of 
bachelor’s degree in law until today. It is a literature of historical 
approach. The path through the literature allowed the highlight of 
the university, due to its historic role as a  builder of critical and 
scientific knowledge, and clothed its graduates with the golden 
cape of the intellectual elite and that ideology is still latent in the 
minds of contemporary individuals. Transmitted across hegemonic 
generations, and followed by the rising social classes, the dream 
of obtaining a bachelor’s degree in the “enthronement” simulated 
in the graduation ceremony still represents real chances of visible 
occupation of the social space and the aspiration of belonging to a 
powerful elite.
Keywords: Bachelor. Imaginary. Higher Education.
1 FUNDAMENTOS HISTÓRICOS DA 
CULTURA BACHARELESCA
No começo do século XVIII, a 
efervescência do pensamento antropocêntrico 
afeta substancialmente o perfil do estudante, 
que passa então a valorizar a ciência e a 
intelectualidade. O novo mundo da razão 
despreza a fé, a escolástica e os padres e 
impõe um novo currículo universitário na 
Europa e em Portugal, baseado nas ciências 
experimentais. “Era a valorização e, logo 
mais, a hipervalorização da razão. Nasciam a 
educação realista, a Época das Luzes e o longo 
e interminável tempo do desprezo pela fé, pela 
religião, pela Filosofia e especialmente pela 
Metafísica.” (TOBIAS, 1986, p. 84). 
Nos anos 1750, as reformas educacionais, 
decretadas pelo Marquês de Pombal em 
Portugal e também para o Brasil, que trazem 
em seu cerne o espírito ilustrado, destronam 
a supremacia da ação jesuítica, que detinha o 
monopólio da cultura e da educação, e elevam 
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ao poder o pragmatismo racionalizador do 
Estado, que passa a gerir a educação pública. 
O ensino superior foi o alvo da reforma 
educacional em Portugal. Porém, o mesmo não 
aconteceu no Brasil, resumindo-se a instrução 
pública ao esfacelamento da hegemonia dos 
padres da Companhia de Jesus, como nos 
sugere Sodré (1970, p. 24):
Contudo, um novo horizonte se instala no 
Brasil com a transferência da Corte Real, em 
1808. A chegada de D. João VI, o Príncipe 
Regente, e de todo o seu séquito de nobres e 
fidalgos, amedrontados pela iminente invasão 
napoleônica em solo lusitano, faz do Brasil 
um lugar de grandes transformações sociais, 
culturais e arquitetônicas.
O Rio de Janeiro, com a chegada do 
Império Português, torna-se uma metrópole, 
adquirindo uma extraordinária movimentação. 
A gestão de D. João caracterizou-se não 
só pelo progresso sociocultural, mas também 
pelas iniciativas em posicionar o Brasil, 
principalmente o Rio de Janeiro, como espaço 
semelhante aos encontrados na Europa. O 
país foi elevado à categoria de Reino Unido e 
o Rio de Janeiro, sede da corte, desenvolveu-
se glamourosamente com a criação de muitos 
serviços públicos e aparato militar.
O francesismo da sociedade brasileira do 
século XIX, que se alucina diante da mais 
simples novidade européia, consequência de 
um pensamento que julga que só assim estará 
mais próximo ao cotidiano moderno do Velho 
Mundo, faz com que se importe de tudo para 
saciar os desejos das madames e senhores 
de classe. De bens de consumo duráveis e 
semiduráveis, o Paquete (um navio inglês a 
vapor de linha regular) trazia os mais diversos 
tipos de bens: tecidos, jóias, roupas, móveis, 
cavalos ingleses e árabes, selas, folhetins, 
operetas, romances, instrumentos musicais e 
todo tipo de supérfluo desejado ou inesperado 
para compor uma representação de civilidade 
só presente então na Europa.
 
2 O SISTEMA EDUCACIONAL E 
ARISTOCRATIZAÇÃO DO ENSINO 
BRASILEIRO
O Brasil já vive, no início dos Oitocentos, 
as mudanças das reformas educacionais 
promovidas pelo Marquês de Pombal. Com 
o fechamento das escolas jesuíticas e com 
o fim do programa humanístico, a educação 
está estatizada, não tendo, porém, a mesma 
magnitude da estrutura educacional de 
Portugal, sofrendo de uma enorme carência 
de recursos financeiros e humanos. 
A presença de D. João trouxe grandes 
avanços para o Brasil, de modo que a colônia 
portuguesa obteve aparelhamento semelhante 
A reforma pombalina, que decorre de 
necessidades ligadas à expulsão dos 
jesuítas, não cria estrutura nova, limitando-
se a prescrições gerais. Dela, no que afetou 
a colônia, a consequência ostensiva esteve 
na fragmentação, dispersão, que passa a 
constituir, no ensino, a característica maior, 
e é antípoda da unidade que tanto marcara 
aquele a que os jesuítas haviam emprestado 
o seu nome. 
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aos moldes europeus. Foi ele o iniciador do 
ensino superior brasileiro e o lançador das 
sementes das futuras universidades brasileiras. 
Para Tobias (1986, p. 118), essa iniciativa se 
torna de suma importância, pois
Todavia, essa concepção educacional 
favoreceu exclusivamente os pertencentes às 
elites. E, em razão desse privilégio, ampliou 
ainda mais as distâncias existentes entre o povo 
e os afortunados. Não houve investimento 
para instruir a maioria dos brasileiros, que 
permaneceram analfabetos e sem voz política. 
Somente aqueles que tinham dinheiro podiam 
estudar na colônia portuguesa e, dessa forma, 
tornam-se oficiais, médicos, engenheiros e 
advogados. Esses sim, os que teriam influência 
política e oportunidades econômicas, o que, no 
dizer de Tobias, permanece até os nossos dias.
Com a presença da família real e a necessidade 
imediata de se construir as bases que atenderiam 
ao serviço público e que elevariam o Brasil 
aos patamares mínimos da civilidade europeia, 
D. João, por interesse próprio e movido pelo 
espírito revolucionário das ciências, cria escolas 
de formação técnica e especial, necessárias para 
o atendimento de exigências fundamentais como 
a defesa militar e a medicina cirúrgica.
À população eram destinados os regimes de 
escolarização doméstica e escolar, quando não 
a improvisação de espaços de ensino. Contudo, 
à medida que o Estado não dava conta de prover 
por completo a instrução pública, os afortunados 
e pertencentes à elite, constituída de nobres, 
altos funcionários do governo e burgueses 
latifundiários, destinavam a seus filhos uma 
educação ministrada em seus próprios lares, 
contratando professores, principalmente 
estrangeiros, para o cumprimento dessa tarefa, 
que gerava à família maior distinção social, 
como nos lembra Vasconcelos (2005, p. 46):
 
seria vergonhoso para o rei e para sua corte 
terem os filhos e parentes “educados” por 
escolas e professores como a grande maioria 
dos que, então, existiam Brasil afora. D. João 
VI, monarca de visão realmente superior, 
começou de imediato suas reformas e 
criações culturais e educacionais. 
A escola brasileira tornou-se uma arapuca, 
oficialmente montada, para segregar e 
marginalizar a grande maioria do povo 
e das crianças do Brasil. E este espírito 
aristocratizador e profissionalizante, 
implantado pelos decretos e provisões, 
criadores das novas escolas e da nova 
educação do Brasil, serão, à maneira de 
herança de D. João VI, transmitidos até o 
Brasil de hoje em dia. (Ibidem, p. 121) 
A ação joanina na educação escolar 
acompanha a tendência geral apontada 
pela história da educação para os séculos 
XVIII e XIX, de perda pela Igreja da 
gestão da educação escolar para os 
funcionários do Estado, ao manter as 
seguintes características das reformas de 
1759-1772: estatização, no sentido de 
concentrar o controle da educação escolar 
dos níveis secundário e superior nas mãos 
do Estado, e pragmatismo, no sentido de 
oferecer conhecimento científico utilitário, 
profissional, em instituições de ensino 
avulsas, isoladas, segundo o modelo 
ilustrado. (HILSDORF, 2005, p. 34)
É importante lembrar que, ao longo de 
todo o século XIX, a educação doméstica, 
na perspectiva de educação formalizada, 
era destinada às elites e que essas elites 
é que dela faziam uso. Constituía-se um 
diferencial de lugar social ter um preceptor, 
um professor particular ou até algum 
membro da família que ministrasse aulas 
domésticas.
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Desse modo, torna-se a educação brasileira, 
no início aparentemente sedimentada na 
realidade nacional, preocupada com índios e com 
todos os habitantes da colônia, numa realidade 
elitizada, desconhecedora das necessidades do 
povo e profundamente impregnada dos valores 
educacionais predominantes na Europa.
A aristocratização do ensino permitiu 
florescer um tipo de pensamento que 
valorizava sobremaneira a intelectualidade, 
em detrimento da ocupação técnica ou daquela 
que necessitava de algum tipo de esforço 
físico. A distinção e o poder gerados pelos 
atributos das profissões liberais se inculcaram 
ideologicamente no seio da população. Para 
Sodré (1970), é um tipo de sociedade que 
encontra na atividade intelectual a base para a 
classificação social e, consequentemente, para 
a conquista do poder político.
 
3 O MITO DO DOUTOR E A 
PROLIFERAÇÃO DOS CURSOS DE 
DIREITO
 A nação brasileira do tempo do império 
se divide assimetricamente em dois estratos 
sociais: um pequeno grupo de indivíduos ricos, 
cultos e de grande influência política e uma 
maioria de brasileiros pobres e sem instrução, 
subjugados moralmente e economicamente 
pelas elites constituídas pelas oligarquias 
rurais, os senhores de engenho e os donos das 
casas-grandes, e pelos funcionários públicos e 
titulados que transitavam na corte.
Entretanto, aos poucos, foram mudando 
profundamente os aspectos das elites 
brasileiras, pois estas passam a sofrer de forte 
influência oriunda do pensamento livresco 
dos cursos superiores da Europa e, também, 
das faculdades no Brasil. A maioria dos filhos 
dos senhores de engenho que saíam de suas 
casas para estudar em faculdades estrangeiras 
ou brasileiras já não queria mais retornar 
aos lares das casas-grandes, preferindo o 
burburinho das cidades ao silêncio bucólico 
do cenário rural. Esse estranhamento às raízes 
se deve ao longo convívio com os costumes 
europeus e metropolitanos, que transformam 
drasticamente o perfil da demografia brasileira, 
como nos sugere Tobias 
Os bacharéis brasileiros, aqueles que 
estudaram nas universidades da Europa e 
do Brasil, são elementos determinantes da 
transferência do poder político do campo 
para a cidade. Por meio de seus refinos, atos, 
trajes e discursos, criam um novo grupo de 
distinção cultural, cuja influência é resultante 
das competências intelectuais aprendidas e 
assimiladas no ambiente universitário e que 
Deste modo, os próprios filhos, de modo 
involuntário, mas fatal, foram deslocando, 
por intermédio do dinheiro dos pais e avós, 
o eixo político e social do Brasil, trazendo-o 
do campo para a cidade. O centro do Brasil 
de agora em diante, aos poucos e jamais 
totalmente, irá deslocando-se profunda, 
mas irremediavelmente, da casa-grande 
para o sobrado; do senhor de engenho para 
o bacharel; do campo para a cidade; do 
morgado e do padre para o doutor; da riqueza 
rural para a instrução intelectual; da nobreza 
rural para a burguesia intelectual. (1986, p. 
194, grifo nosso).
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possibilitam uma enorme mobilidade social. 
Dentro desse contexto, surge no Brasil 
“o segundo fator de ascensão social, e 
consequentemente educacional, do Mito do 
Doutor (Dr.)” (TOBIAS, 1986, p. 198). Por 
meio desse novo sujeito, abre-se aos pobres 
e aos mulatos uma porta de aceitação e 
distinção na sociedade nacional, propiciadora 
de futuras regalias e de novas condições 
socioeconômicas. 
As novas tendências trazidas pelos 
bacharéis dos filhos dos senhores rurais geram 
uma enorme valorização da diplomação 
superior, principalmente porque por meio 
dela poderiam ser rapidamente identificados, 
como afirma Freyre, os pertencentes a essa 
nova elite:
É esse novo personagem da sociedade 
brasileira, a matriz construtora da ideologia 
burguesa, que se inculca no imaginário da 
maioria brasileira. Ele é o responsável pela 
transferência da riqueza rural para a força política 
das cidades e esse status pode ser almejado por 
um novo tipo de cidadão, cujo principal veículo 
de chegada perpassa a instrução bacharelesca.
O bacharel passa a ser o novo ideal da 
sociedade do Brasil-Império. E essa titulação 
abre inúmeras vantagens aos seus portadores, 
pois permite àqueles oriundos de seios pobres 
ou negros a aceitação, por meio do casamento, 
de pertencer a uma família nobre ou rica. 
Desse modo, como sugere Freyre (2004), 
para esses sujeitos torna-se a distinção social, 
acompanhada da distinção material, um 
excelente retorno aos esforços demandados 
por suas famílias ou padrinhos durante o 
período de graduação.
É nesse cenário que se internaliza o “Mito 
do Doutor”, porque nele se sintetizam todos 
os desejos da burguesia brasileira. Com a 
hegemonia do poder político do bacharel 
brasileiro na sociedade, consolida-se a educação 
superior laica como modelo mais desejado pelos 
pais aos seus filhos. No Brasil, as faculdades 
mais procuradas são as de direito do Recife e de 
São Paulo. No Rio de Janeiro, a Faculdade de 
Medicina e, na Bahia, a Escola Militar. Dentre 
as carreiras, a de maior destaque é a profissão 
de advogado, porque o formado nessa categoria, 
além das prerrogativas de ser bacharel, é o 
preferido para a ocupação dos inúmeros cargos 
públicos disponíveis no governo.
Segundo Tobias (1986, p. 199), “a maior 
A valorização social começara a fazer-se 
em volta de outros elementos: em torno da 
Europa, mas uma Europa burguesa, de onde 
nos foram chegando novos estilos de vida, 
contrários aos rurais e mesmo aos patriarcais: 
o chá, o governo de gabinete, a cerveja inglesa, 
a botina Clark, o biscoito de lata. [...] E todos 
esses novos valores foram tornando-se as 
insígnias de mando de uma nova aristocracia: 
a dos sobrados. De uma nova nobreza: a dos 
doutores e bacharéis talvez mais que a dos 
negociantes e industriais. (FREYRE, 2004, p. 
712, grifo nosso)
A ascensão social do bacharel pobre que, 
abandonado aos próprios recursos, não 
podia ostentar senão croisés ruços e fatos 
sovados, [...]; que estudara ou se formara, 
às vezes, graças ao esforço heroico da mãe 
quitandeira ou do pai funileiro; a ascensão 
do bacharel assim, se fez, muitas vezes, 
pelo casamento com moça rica ou de família 
poderosa. (Ibidem, 2003, p. 722) 
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indústria montada no Brasil no século XIX 
foi a fabricação de doutores e de bacharéis”. 
A carreira jurídica se tornou a predileta no 
querer da família brasileira e a referente desse 
imaginário em toda a sua concepção porque
Além disso, as características 
comportamentais desse poder bacharelesco 
promoveram um enorme formalismo nos 
costumes e tratos dessas novas identidades 
e influenciaram todo o pensar e o modismo 
da sociedade da época, que, até hoje, são 
percebidas e representadas nas cerimônias 
solenes da diplomação superior, quando 
não estão presentes também nas festas de 
formatura do ensino básico e médio, como 
nos sugere Gilberto Freyre (2003, p. 722):
Até hoje essa casta particular de homens 
distintos, retóricos, pomposos e ilustres se 
constitui no ideal imaginado pelo cidadão 
brasileiro, principalmente para aquele que 
vive excluído dos padrões estéticos e culturais 
impostos e que, por isso, necessita de alguma 
diferenciação para ser aceito nas influentes 
elites do topo da pirâmide social. 
 
4 A ASCENSÃO SOCIAL DA 
BURGUESIA EMERGENTE POR MEIO 
DA EDUCAÇÃO
O valor da diplomação para os primeiros 
bacharéis permite uma reflexão sobre nossa 
herança cultural. O empenho e o desejo 
ideológico da pequena burguesia em transitar 
nas esferas do poder dominante a partir das 
letras e da diplomação foi argumento de 
uma retórica emergente, que encontrava na 
intelectualidade um meio direto de inserção e 
aceitação social.
A burguesia do Brasil-Império era constituída 
por um grupo de pequenos comerciantes e 
administradores que almejavam se afirmar 
como classe dominante, obtendo, com isso, 
mais prestígio e poder político. A proximidade 
e as influências da elite se constituem nas 
bases da formação do ideário burguês: “Numa 
estrutura social como a existente no Brasil do 
início do século XIX, a camada intermediária, 
em que são recrutados intelectuais, deveria 
depender da classe dominante, cujos padrões 
aceita e consagra” (SODRÉ, 1970, p. 31) e que 
o ideal da educação era o Doutor (Dr.), 
bacharel em Direito; se o país era pobre, 
paupérrimo em escolas superiores; se toda 
mulher tinha sonho: casar com Doutor; 
se todo homem almejava ser Doutor, era 
natural que, à semelhança da lei da oferta 
e procura, houvesse multiplicação anormal 
das Faculdades de Direito, de onde nasceu a 
proliferação desmesurada de doutores, dos 
bacharéis em Direito. (Ibidem, p. 200).
O prestígio do título de “bacharel” e de 
“doutor” veio crescendo nos meios urbanos 
e mesmo nos rústicos desde os começos 
do Império. Nos jornais, notícias e avisos 
sobre “bacharéis formados”, “doutores” e 
até “senhores estudantes”, principalmente 
desde os primeiros anos do século XIX a 
anunciar o novo poder aristocrático que se 
levantava, envolvido nas suas sobrecasacas 
ou nas suas becas de seda preta, que, nos 
bacharéis-ministros ou nos doutores-
desembargadores, tornavam-se becas 
“ricamente bordadas” e importadas do 
Oriente. Vestes quase de mandarins. Trajo 
quase de casta. 
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vislumbra no bacharelado uma possibilidade 
legítima de ingressar nessa elite a que tanto 
almeja pertencer, porque:
Desse modo, era comum a quem o 
possuía, visto que a própria sociedade assim 
o valorizava, sublimar a posse do título de 
bacharel a fim de acentuar a sua classificação 
social. Nos tratos sociais ou comerciais, o 
grau acadêmico era salientado logo ao início 
de uma fala ou documento, impregnando, 
dessa maneira, o discurso de mais impacto 
e notoriedade, como observamos no texto 
do engenheiro Paulo José Pereira, em 
requerimento enviado ao Governo Imperial 
em 1882 sobre a possibilidade de assumir os 
projetos urbanísticos do governo:
 
O enorme desejo pelo título universitário 
ou por qualquer outro que trouxesse 
enobrecimento e poder às conjunturas 
pessoais e familiares nasceu num ambiente 
arcaico que privilegiou sobremaneira o ensino 
literário e humanístico como atributos de 
distinção; a arte, a influência política e o ócio 
como costumes de fidalguia em contraposição 
ao labor e ao suor do esforço físico constante 
e inerente à massa dos grupos dominados. A 
colonização jesuítica e o regime absolutista 
português fortaleceram uma aristocracia 
brasileira que valorizava a conduta e os 
hábitos europeizantes em contraste a uma 
maioria subjugada por um poder extrativista 
e oligopolista. Esclarecedora é a fala de 
Fernando de Azevedo (1976, p. 84) sobre 
as raízes iniciadoras do sentimento popular 
idealista acerca da elite intelectual:
Essa evolução originou um grupo particular 
de integrantes de uma elite, distinta pelo valor 
de sua intelectualidade e detentora da cultura 
das letras, cultura aqui com o propósito de 
entendimento de coisa conquistada. 
As atitudes da classe média atual a respeito 
do grau de bacharel, representadas, por 
[...] a atividade intelectual, que chega 
demasiado tarde na colônia, apresenta-
se, então, aos elementos da camada 
intermediária, como via de acesso social, 
e a cultura é apreciada tão-somente nesse 
sentido, cultivada para ser ostentada, 
exteriorizada, não para prazer próprio 
ou pela utilidade em si. [...] A cultura 
que tinha finalidade não o saber, mas o 
diploma – que funcionava como título de 
enobrecimento – seria, consequentemente, 
“literária e abstrata”, [...] destinando-se, 
assim, “a formar pregadores, letrados e 
eruditos” que, com o título, aspiravam às 
profissões liberais e aos empregos públicos. 
Nada teria de surpreendente, pois que o 
elemento dotado desse tipo de cultura fosse 
o intérprete natural dos interesses da classe 
dominante. (Ibidem., p. 72)
O coronel, engenheiro, bacharel, Paulo 
José Pereira requereu ao Governo Imperial, 
em 2 de março de 1882, privilégio por trin-
ta anos para reedificar prédios da corte, de 
continuidade com o plano que apresentou e 
ora apresenta, substituindo as casas térreas 
e os cortiços por sobrados de dois andares 
[...] (apud NEVES, 1991, p. 57, grifo nosso)
A classe dirigente distinguia-se excessiva-
mente do resto da população do país, não só 
do ponto de vista do aspecto exterior, do nível, 
estilo de vida e dos interesses essenciais, mas 
sobretudo da cultura. Uma minoria de letra-
dos e eruditos, e uma enorme massa de anal-
fabetos. E, se é verdade que a desigualdade 
de fortuna (e de poder), ao contrário do que 
afirmam os economistas, é mais suportável do 
que a da cultura, esse grande desnivelamento 
não podia ficar sem efeitos sobre a evolução 
da cultura [...].
Os resíduos do mito do doutor na sociedade 
63
TEMAS LIVRES
UNISUAM | Centro Universitário Augusto Motta
Revista Augustus  |  ISSN 1415-398X  |  Rio de Janeiro  |  v. 16  |  n. 32  |  Julho de 2011  |  Semestral
exemplo, nas solenidades e fotos de formatura, 
nos sugere que ainda podem existir resíduos 
dos valores ideológicos dados ao título de 
bacharel durante o século XIX, como no dizer 
de Tobias (1986, p. 195).:
Deixar de fazer parte de uma massa 
de trabalhadores analfabetos e conquistar 
os espaços destinados à elite intelectual, 
respeitada em razão de suas influências 
políticas e condição social, cristalizou-se no 
imaginário de muitos brasileiros das classes 
intermediárias, do final dos Oitocentos, e se 
disseminou por todo o século XX. Assim, se 
esses indivíduos não conseguiram realizar 
tal façanha por meio de suas próprias vidas, 
repassaram para seus filhos e parentes um 
imaginário repleto de valores cristalizados 
sobre a importância essencial de ter um 
diploma de nível superior. Uma visão de 
mundo comum e mitificada, que julgava que 
ser bacharel era estar inserido na nata da 
sociedade letrada. A detenção de um título 
acadêmico é, por isso, de valor nobre, de real 
magnificência, que permitia o direito ao uso 
do antenome ou título de doutor.
5 CONCLUSÃO
O pensamento do imaginário burguês 
se fortaleceu em meio a uma aristocracia 
formalista, muito admirada por seu habitus1 
europeizado, contrastado a uma maioria 
populacional subjugada por um poder 
extrativista e oligopolista e de onde nasceram 
os primeiros traços do perfil da cultura 
burguesa brasileira. 
O gosto pela ostentação, pelo ter e pelo 
aparente ainda hoje encontra reflexo em nossa 
sociedade. Além disso, a universidade, em 
razão do seu papel histórico de construtora 
do conhecimento crítico e científico, revestia 
seus egressos com a áurea capa da elite 
intelectual e ainda hoje essa ideologia está 
latente no imaginário dos indivíduos da 
contemporaneidade.
Transmitido ao longo das gerações 
hegemônicas, e seguido pelas classes sociais 
em ascensão, o sonho da obtenção do título 
de bacharel na “entronização” simulada na 
solenidade de formatura ainda hoje representa 
chances reais de ocupação visível do espaço 
social e aspiração de pertencimento a uma 
elite de poder. 
Por isso, para os herdeiros da exclusão da 
sabedoria letrada e da burguesia emergente de 
nossa sociedade oitocentista, formar-se pode 
ainda resultar, apesar do tempo decorrido, 
1 Não se trata aqui do conceito segundo a ótica bourdieuriana, “cujas 
antecipações práticas repousam sobre toda a experiência anterior” (BOURDIEU, 
2003, p. 11), muito embora seu sentido seja cabível também aqui, em razão 
dos caminhos teóricos deste estudo. Referimo-nos ao conceito de habitus 
empregado pela antropologia social como modo de ser. 
Desta maneira, a mudança da sociedade 
brasileira pela transferência da riqueza rural 
para a burguesia intelectual das cidades se 
faz através dos doutores das Faculdades. 
O grande e único veículo de ascensão 
social foram as Faculdades do Brasil e as 
Universidades da Europa; os outros meios, 
como o casamento, existiram e importantes 
a seu modo, mas só funcionavam enquanto 
em dependência e consequência do título 
de bacharel e de doutor. É bem a passagem 
do poder e da projeção social, do morgado 
para o bacharel, do padre do Brasil-Colônia 
para o doutor do Brasil-Império.  
Ediana Abreu Avelar e Luis Carlos Bittencourt
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em aspirações e interpretações idealizadas, 
que só se desfazem tardiamente com o não-
recolhimento do bônus financeiro ao longo do 
decurso profissional, mas não sem antes passar 
pelo sonho da conquista do bacharelado.
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